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Simulado dia 30 - Plano 90 dias
Questão 1

Dois advogados, com grande experiência profissional e com a justa preocupação de se manterem
atualizados, concluem que algumas ideias vêm influenciando mais profundamente a percepção
dos operadores do direito a respeito da ordem jurídica. Um deles lembra que a Constituição
brasileira vem funcionando como verdadeiro “filtro", de forma a influenciar todas as normas do
ordenamento pátrio com os seus valores.

O segundo, concordando, adiciona que o crescente reconhecimento da natureza normativo-
jurídica dos princípios pelos tribunais, especialmente pelo Supremo Tribunal Federal, tem
aproximado as concepções de direito e justiça (buscada no diálogo racional) e oferecido um papel
de maior destaque aos magistrados. As posições apresentadas pelos advogados mantêm relação
com uma concepção teórico-jurídica que, no Brasil e em outros países, vem sendo denominada de
 

a) neoconstitucionalismo.
b) positivismo-normativista.
c) neopositivismo.
d) jusnaturalismo.

Questão 2

Em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva de mérito proferida no
âmbito de uma Ação Declaratória de Constitucionalidade, com eficácia contra todos ( erga omnes
) e efeito vinculante, declarou que a lei federal, que autoriza o uso de determinado agrotóxico no
cultivo de soja, é constitucional, desde que respeitados os limites e os parâmetros técnicos
estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).



Inconformados com tal decisão, os congressistas do partido Y apresentaram um projeto de lei
perante a Câmara dos Deputados visando proibir, em todo o território nacional, o uso do referido
agrotóxico e, com isso, “derrubar” a decisão da Suprema Corte. Em outubro de 2017, o projeto de
lei é apresentado para ser votado. Diante da hipótese narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A superação legislativa das decisões definitivas de mérito do Supremo Tribunal Federal, no
âmbito de uma ação declaratória de constitucionalidade, deve ser feita pela via da emenda
constitucional, ou seja, como fruto da atuação do poder constituinte derivado reformador; logo, o
projeto de lei proposto deve ser impugnado por mandado de segurança em controle prévio de
constitucionalidade.
b) Embora as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações
declaratórias de constitucionalidade não vinculem o Poder Legislativo em sua função típica de
legislar, a Constituição de 1988 veda a rediscussão de temática já analisada pela Suprema Corte na
mesma sessão legislativa, de modo que o projeto de lei apresenta vício formal de
inconstitucionalidade.
c) Como as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
controle concentrado de constitucionalidade gozam de eficácia contra todos e efeito vinculante,
não poderia ser apresentado projeto de lei que contrariasse questão já pacificada pela Suprema
Corte, cabendo sua impugnação pela via da reclamação constitucional.
d) O Poder Legislativo, em sua função típica de legislar, não fica vinculado às decisões definitivas
de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no controle de constitucionalidade, de modo
que o projeto de lei apresentado em data posterior ao julgamento poderá ser regularmente votado
e, se aprovado, implicará a superação ou reação legislativa da jurisprudência.

Questão 3

O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão definitiva de mérito proferida em sede de Ação
Direta de Inconstitucionalidade, declarou inconstitucional determinada lei do Estado Alfa. Meses
após a referida decisão, o Estado Sigma, após regular processo legislativo e sanção do
Governador, promulga uma lei estadual com teor idêntico àquele da lei federal que fora declarada
inconstitucional pelo STF.

Com base no ordenamento jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa correta.

a) As decisões proferidas em sede de controle concentrado, como no caso da Ação Direta de
Inconstitucionalidade, gozam de efeitos erga omnes e vinculam o Poder Legislativo e o Poder
Executivo; logo, a inconstitucionalidade da lei do Estado Sigma pode ser arguída em reclamação ao
STF.
b) A norma editada pelo Estado Sigma, ao contrariar decisão definitiva de mérito proferida pela
Suprema Corte, órgão de cúpula do Poder Judiciário ao qual compete, precipuamente, a guarda da
Constituição, já nasce nula de pleno direito e não produz quaisquer efeitos.
c) A decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade não possui efeito vinculante, razão pela qual inexiste óbice à edição de lei
estadual com teor idêntico àquele de outra lei estadual que fora declarada inconstitucional pela
Suprema Corte.
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d) A referida decisão proferida pelo STF, declarando a inconstitucionalidade da lei do Estado Alfa,
apenas vincula os demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta,não
o Poder Legislativo em sua função típica de legislar; logo, pode ser proposta nova ADI.

Questão 4

Considere a seguinte situação hipotética: Decreto Legislativo do Congresso Nacional susta Ato
Normativo do Presidente da República que exorbita dos limites da delegação legislativa
concedida. Insatisfeito com tal Iniciativa do Congresso Nacional e levando em consideração o
sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, o Presidente da República pode 

a) deflagrar o controle repressivo concentrado mediante uma Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental (ADPF), pois não cabe Ação Direta de Inconstitucionalidade de decreto
legislativo.
b) recorrer ao controle preventivo jurisdicional mediante o ajuizamento de um Mandado de
Segurança perante o Supremo Tribunal Federal.
c) deflagrar o controle repressivo político mediante uma representação de inconstitucionalidade,
pois se trata de um ato do Poder Legislativo.
d) deflagrar o controle repressivo concentrado mediante uma Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI), uma vez que o decreto legislativo é ato normativo primário.

Questão 5

No que tange às disposições legais regulamentadoras da ação direta de inconstitucionalidade, da ação
direta de inconstitucionalidade por omissão e da ação declaratória de constitucionalidade, assinale a
opção correta.

a) A medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade por omissão poderá consistir na
suspensão de procedimentos administrativos.
b) O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade e de ação direta de inconstitucionalidade
por omissão não admite desistência. Em razão da presunção de constitucionalidade do
ordenamento jurídico, a legislação específica da ação declaratória de constitucionalidade admite
desistência.
c) Existindo norma federal objeto, ao mesmo tempo, de ação declaratória de constitucionalidade e
de ação direta de inconstitucionalidade, em homenagem ao caráter ambivalente destas ações, será
uma delas extinta sem resolução do mérito por litispendência e a outra terá julgamento de mérito.
d) Da decisão proferida na ação declaratória de constitucionalidade caberá, tão somente, a
oposição de embargos de declaração e o ajuizamento posterior de ação rescisória.

Questão 6

Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a alternativa INCORRETA.

a) É impossível o esclarecimento de matéria de fato em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade.
b) A União Nacional dos Estudantes não tem legitimidade para propor Ação Direta de
Inconstitucionalidade.
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c) Não se admite a desistência após a propositura da Ação Declaratória de Constitucionalidade.
d) Os efeitos da decisão que afirma a inconstitucionalidade da norma em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade, em regra, são ex tunc.

Questão 7

A Lei Z, elaborada recentemente pelo Poder Legislativo do Município M, foi promulgada e passou a
produzir seus efeitos regulares após a Câmara Municipal ter derrubado o veto aposto pelo
Prefeito. A peculiaridade é que o conteúdo da lei é praticamente idêntico ao de outras leis que
foram editadas em milhares de outros Municípios, o que lhe atribui inegável relevância.

Inconformado com a derrubada do veto, o Prefeito do Município M, partindo da premissa de que a
Lei Z possui diversas normas violadoras da ordem constitucional federal, pretende que sua
inconstitucionalidade seja submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal. A partir das
informações acima, assinale a opção que se encontra em consonância com o sistema de controle
de constitucionalidade adotado no Brasil.

a) O Prefeito do Município M, como agente legitimado pela Constituição Federal, está habilitado a
propor arguição de descumprimento de preceito fundamental questionando a constitucionalidade
dos dispositivos que entende violadores da ordem constitucional federal.
b) A temática pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade ou de arguição de
descumprimento de preceito fundamental, se proposta por qualquer um dos legitimados pelo Art.
103 da Constituição Federal.
c) A Lei Z não poderá ser objeto de ação, pela via concentrada, perante o Supremo Tribunal
Federal, já que, de acordo com o sistema de controle de constitucionalidade adotado no Brasil, atos
normativos municipais só podem ser objeto de controle, caso se utilize como paradigma de
confronto a Constituição Federal, pela via difusa.
d) Os dispositivos normativos da Lei Z, sem desconsiderar a possibilidade de ser realizado o
controle incidental pela via difusa, podem ser objeto de controle por via de arguição de
descumprimento de preceito fundamental, se proposta por qualquer um dos legitimados pelo Art.
103 da Constituição Federal.

Questão 8

José leu, em artigo jornalístico veiculado em meio de comunicação de abrangência nacional, que o
Supremo Tribunal Federal poderia, em sede de ADI, reconhecer a ocorrência de mutação
constitucional em matéria relacionada ao meio ambiente. Em razão disso, ele procurou obter
maiores esclarecimentos sobre o tema. No entanto, a ausência de uma definição mais clara do
que seria “mutação constitucional” o impediu de obter um melhor entendimento sobre o tema.

Com o objetivo de superar essa dificuldade, procurou Jonas, advogado atuante na área pública,
que lhe respondeu, corretamente, que a expressão “mutação constitucional”, no âmbito do
sistema jurídico-constitucional brasileiro, refere-se a um fenômeno
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a) concernente à atuação do poder constituinte derivado reformador, no processo de alteração do
texto constitucional.
b) referente à mudança promovida no significado normativo constitucional, por meio da utilização
de emenda à Constituição.
c) relacionado à alteração de significado de norma constitucional sem que haja qualquer mudança
no texto da Constituição Federal.
d) de alteração do texto constitucional antigo por um novo, em virtude de manifestação de uma
Assembleia Nacional Constituinte.

Questão 9

José, preocupado com o meio ambiente, faz uso de um processo caseiro de transformação do lixo
orgânico em adubo, bem como separa o lixo inorgânico, destinando-o à reciclagem. Por isso,
sempre que os caminhões que prestam o serviço público de coleta de lixo passam por sua casa,
não encontram lixo a ser recolhido. José, então, se insurge contra a cobrança da taxa municipal
de coleta de lixo proveniente de imóveis, alegando que, como não faz uso do serviço, a cobrança
em relação a ele é indevida.

Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) Por ser a taxa de um tributo contraprestacional, a não utilização do serviço pelo contribuinte
retira seu fundamento de validade.
b) A coleta de lixo domiciliar nessas condições não configura a prestação de um serviço público
específico e divisível, sendo inconstitucional.
c) Por se tratar de serviço público prestado à coletividade em geral, no interesse da saúde pública,
seu custeio deve ocorrer por meio dos recursos genéricos auferidos com a cobrança de impostos.
d) A cobrança é devida, pois o serviço está sendo potencialmente colocado à disposição do
contribuinte.

Questão 10

A pessoa jurídica A declarou débitos de Imposto sobre a Renda (IRPJ) que, no entanto, deixaram
de ser quitados. Diante do inadimplemento da contribuinte, a União promoveu o protesto da
Certidão de Dívida Ativa (CDA) decorrente da regular constituição definitiva do crédito tributário
inadimplido.

Com base em tais informações, no que tange à possibilidade de questionamento por parte da
contribuinte em relação ao protesto realizado pela União, assinale a afirmativa correta. 

a) O protesto da CDA é indevido, uma vez que o crédito tributário somente pode ser cobrado por
meio da execução fiscal.
b) O protesto da CDA é regular, por se tratar de instrumento extrajudicial de cobrança com
expressa previsão legal.
c) O protesto da CDA é regular, por se tratar de instrumento judicial de cobrança com expressa
previsão legal.
d) O protesto da CDA é indevido, por se tratar de sanção política sem previsão em lei.
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Questão 11

O Município X, graças a uma lei municipal publicada no ano de 2014, concedeu isenção de IPTU
aos proprietários de imóveis cujas áreas não ultrapassassem 70m². João possui um imóvel nessa
condição e procura seus serviços, como advogado(a), para saber se deve pagar a taxa de coleta
de resíduos sólidos urbanos, instituída pelo município por meio de lei publicada em junho de
2017, a ser exigida a partir do exercício financeiro seguinte. 
Diante desse quadro fático, assinale a afirmativa correta. 

a) João não deve pagar a taxa de coleta, uma vez que a isenção do IPTU se aplica a qualquer outro
tributo.
b) João não deve pagar a taxa de coleta, porque, sendo a lei instituidora da taxa posterior à lei que
concedeu a isenção, por esta é abrangida, ficando João desobrigado do IPTU e da taxa.
c) João deve pagar a taxa de coleta, porque a isenção só é extensiva às contribuições de melhoria
instituídas pelo município.
d) João deve pagar a taxa de coleta, porque, salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é
extensiva às taxas.

Questão 12

Por meio da Lei Ordinária nº 123, a União instituiu contribuição não cumulativa destinada a
garantir a expansão da seguridade social, utilizando, para tanto, fato gerador e base de cálculo
distintos dos discriminados na Constituição da República.

A referida lei foi publicada em 1º de setembro de 2015, com entrada em vigor em 2 de janeiro de
2016, determinando o dia 1º de fevereiro do mesmo ano como data de pagamento. Por
considerar indevida a contribuição criada pela União, a pessoa jurídica A, atuante no ramo de
supermercados, não realizou o seu pagamento, razão pela qual, em 5 de julho de 2016, foi
lavrado auto de infração para a sua cobrança.

Considerando a situação em comento, assinale a opção que indica o argumento que poderá ser
alegado pela contribuinte para impugnar a referida cobrança.  

a) A nova contribuição viola o princípio da anterioridade nonagesimal.
b) A nova contribuição viola o princípio da anterioridade anual.
c) A nova contribuição somente poderia ser instituída por meio de lei complementar.
d) A Constituição da República veda a instituição de contribuições não cumulativas.

Questão 13

O Município Alfa realizou obras nas praças públicas de determinado bairro, incluindo iluminação e
arborização. Tais obras acarretaram a valorização imobiliária de dezenas de residências daquela região.
Em decorrência disso, o município instituiu contribuição de melhoria. Sobre a contribuição em questão,
segundo o CTN, assinale a afirmativa correta.  
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a) É inválida, pois deveria ter sido instituída pelo Estado Beta, onde está localizado o Município
Alfa.
b) É válida, porque foi instituída para fazer face ao custo de obra pública da qual decorre a
valorização imobiliária.
c) É válida, mas poderia ter sido instituída independentemente da valorização dos imóveis dos
contribuintes.
d) É inválida, porque deveria ter, como limite individual, o valor global da despesa realizada pelo
Poder Público na obra e não a valorização de cada imóvel.

Questão 14

O Estado Alfa institui, por meio de lei complementar, uma taxa pela prestação de serviço público
específico e divisível. Posteriormente a alíquota e a base de cálculo da taxa vêm a ser modificadas por
meio de lei ordinária, que as mantém em patamares compatíveis com a natureza do tributo e do serviço
público prestado. A lei ordinária em questão é  

a) integralmente inválida, pois lei ordinária não pode alterar lei complementar.
b) parcialmente válida – apenas no que concerne à alteração da base de cálculo, pois a
modificação da alíquota só seria possível por meio de lei complementar.
c) parcialmente válida – apenas no que concerne à alteração da alíquota, pois a modificação da
base de cálculo só seria possível por meio de lei complementar.
d) integralmente válida, pois a matéria por ela disciplinada não é constitucionalmente reservada à
lei complementar.

Questão 15

Determinado ente da Federação instituiu um tributo incidente sobre a folha de salários e demais
rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que preste serviço
a empregador privado, ainda que sem vínculo empregatício, com o objetivo de financiar a
seguridade social.

Em sintonia com a CRFB/88, assinale a opção que indica o ente da federação competente para a
instituição do tributo descrito e o nome do tributo em questão.  

a) Estados-membros e o Distrito Federal. Contribuição previdenciária.
b) União. Contribuição social.
c) União. Imposto sobre a renda.
d) Todos os entes da Federação. Contribuições sociais.

Questão 16

O Art. 146, III, a, da Constituição Federal estabelece que lei complementar deve trazer a definição
dos fatos geradores, da base de cálculo e dos contribuintes dos impostos previstos na
Constituição. Caso não exista lei complementar prevendo tais definições relativamente aos
impostos estaduais, os estados
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a) não podem instituir e cobrar seus impostos, sob pena de violação do Art. 146 da Constituição.
b) podem instituir e cobrar seus impostos, desde que celebrem convênio para estabelecer normas
gerais
c) podem instituir e cobrar seus impostos, pois possuem competência legislativa plena até que a lei
complementar venha a ser editada.
d) podem instituir e cobrar seus impostos, desde que seja publicada Medida Provisória autorizando.

Questão 17

João foi aprovado em concurso público promovido pelo Estado Alfa para o cargo de analista de
políticas públicas, tendo tomado posse no cargo, na classe inicial da respectiva carreira. Ocorre
que João é uma pessoa proativa e teve, como gestor, excelentes experiências na iniciativa
privada. Em razão disso, ele decidiu que não deveria cumprir os comandos determinados por
agentes superiores na estrutura administrativa, porque ele as considerava contrárias ao princípio
da eficiência, apesar de serem ordens legais

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

a) João possui total liberdade de atuação, não se submetendo a comandos superiores, em
decorrência do princípio da eficiência.
b) A liberdade de atuação de João é pautada somente pelo princípio da legalidade, considerando
que não existe escalonamento de competência no âmbito da Administração Pública.
c) João tem dever de obediência às ordens legais de seus superiores, em razão da relação de
subordinação decorrente do poder hierárquico.
d) As autoridades superiores somente podem realizar o controle finalístico das atividades de João,
em razão da relação de vinculação estabelecida com os superiores hierárquicos.

Questão 18

O Estado X publicou edital de concurso público de provas e títulos para o cargo de analista
administrativo. O edital prevê a realização de uma primeira fase, com questões objetivas, e de uma
segunda fase com questões discursivas, e que os 100 (cem) candidatos mais bem classificados na
primeira fase avançariam para a realização da segunda fase. No entanto, após a divulgação dos
resultados da primeira fase, é publicado um edital complementar estabelecendo que os 200 (duzentos)
candidatos mais bem classificados avançariam à segunda fase e prevendo uma nova forma de
composição da pontuação global. Nesse caso,

a) a alteração não é válida, por ofensa ao princípio da impessoalidade, advindo da adoção de novos
critérios de pontuação e da ampliação do número de candidatos na segunda fase.
b) a alteração é válida, pois a aprovação de mais candidatos na primeira fase não gera prejuízo aos
candidatos e ainda permite que mais interessados realizem a prova de segunda fase.
c) a alteração não é válida, porque o edital de um concurso público não pode conter cláusulas
ambíguas.
d) a alteração é válida, pois foi observada a exigência de provimento dos cargos mediante
concurso público de provas e títulos.
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Questão 19

Determinado município é proprietário de um extenso lote localizado em área urbana, mas que
não vem sendo utilizado pela Administração há anos. Em consequência do abandono, o imóvel foi
ocupado por uma família de desempregados, que deu à área uma função social. O poder público
teve ciência do fato, mas, como se tratava do final da gestão do então prefeito, não tomou
qualquer medida para que o bem fosse desocupado. A situação perdurou mais de trinta anos, até
que o município ajuizou a reintegração de posse.

Sobre a questão apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) O terreno não estava afetado a um fim público, razão pela qual pode ser adquirido por
usucapião.
b) O terreno é insuscetível de aquisição por meio de usucapião, mesmo sendo um bem dominical.
c) O poder público municipal não poderá alienar a área em questão, dado que todos os bens
públicos são inalienáveis.
d) O bem será classificado como de uso especial, caso haja a reintegração de posse e o município
decida construir uma grande praça no local anteriormente ocupado pela família.

Questão 20

Ao realizar uma auditoria interna, certa entidade administrativa federal, no exercício da autotutela,
verificou a existência de um ato administrativo portador de vício insanável, que produz efeitos favoráveis
para a sociedade Tudo beleza S/A, a qual estava de boa fé. O ato foi praticado em 10 de fevereiro de
2012. Em razão disso, em 17 de setembro de 2016, a entidade instaurou processo administrativo, que,
após o exercício da ampla defesa e do contraditório, culminou na anulação do ato em 05 de junho de
2017. Com relação ao transcurso do tempo na mencionada situação hipotética, assinale a afirmativa
correta. 

a) Não há decadência do direito de anular o ato eivado de vício, considerando que o processo que
resultou na invalidação foi instaurado dentro do prazo de 5 (cinco) anos.
b) Consumou-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para o exercício do poder de polícia por
parte da Administração Pública federal.
c) O transcurso do tempo não surte efeitos no caso em questão, considerando que a Administração
pode anular seus atos viciados a qualquer tempo.
d) Consumou-se a decadência para o exercício da autotutela, pois, entre a prática do ato e a
anulação, transcorreram mais de 5 (cinco) anos.

Questão 21

A associação de moradores do Município F solicitou ao Poder Público municipal autorização para o
fechamento da “rua de trás”, por uma noite, para a realização de uma festa junina aberta ao público. O
Município, entretanto, negou o pedido, ao fundamento de que aquela rua seria utilizada para sediar o
encontro anual dos produtores de abóbora, a ser realizado no mesmo dia. Considerando que tal
fundamentação não está correta, pois, antes da negativa do pedido da associação de moradores, o
encontro dos produtores de abóbora havia sido transferido para o mês seguinte, conforme publicado na
imprensa oficial, assinale a afirmativa correta.  
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a) Mesmo diante do erro na fundamentação, o ato é válido, pois a autorização pleiteada é ato
discricionário da Administração.
b) Independentemente do erro na fundamentação, o ato é inválido, pois a autorização pleiteada é
ato vinculado, não podendo a Administração indeferi-lo.
c) Diante do erro na fundamentação, o ato é inválido, uma vez que, pela teoria dos motivos
determinantes, a validade do ato está ligada aos motivos indicados como seu fundamento.
d) A despeito do erro na fundamentação, o ato é válido, pois a autorização pleiteada é ato
vinculado, não tendo a associação de moradores demonstrado o preenchimento dos requisitos.

Questão 22

Maria solicitou ao Município Alfa licença de localização e funcionamento para exercer determinada
atividade empresarial, apresentando todos os documentos necessários para tanto. Contudo,
transcorrido mais de ano do mencionado pedido, não houve qualquer manifestação por parte da
autoridade competente para sua apreciação.

Diante dessa situação, na qualidade de advogado, assinale a afirmativa que indica o
procedimento correto.

a) Não se pode adotar qualquer medida contra a inércia da autoridade competente, considerando
que o princípio da razoável duração do processo não se aplica à via administrativa.
b) Deve-se ajuizar uma ação popular contra a omissão da autoridade competente, diante do
preenchimento dos respectivos requisitos e da violação ao princípio da impessoalidade.
c) Deve-se impetrar mandado de segurança, uma vez que a omissão da autoridade competente
para a expedição do ato de licença constitui abuso de poder.
d) Deve-se impetrar habeas data diante da inércia administrativa, considerando que a omissão da
autoridade competente viola o direito à informação.

Questão 23

A organização religiosa Tenhafé, além dos fins exclusivamente religiosos, também se dedica a
atividades de interesse público, notadamente à educação e à socialização de crianças em
situação de risco. Ela não está qualificada como Organização Social (OS), nem como Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), mas pretende obter verbas da União para a
promoção de projetos incluídos no plano de Governo Federal, propostos pela própria
Administração Pública.

Sobre a pretensão da organização religiosa Tenhafé, assinale a afirmativa correta.  

a) Por ser uma organização religiosa, Tenhafé não poderá receber verbas da União.
b) A transferência de verbas da União para a organização religiosa Tenhafé somente poderá ser
formalizada por meio de contrato administrativo, mediante a realização de licitação na modalidade
concorrência.
c) Para receber verbas da União para a finalidade em apreço, a organização religiosa Tenhafé
deverá qualificar-se como OS ou OSCIP.
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d) Uma vez selecionada por meio de chamamento público, a organização religiosa Tenhafé poderá
obter a transferência de recursos da União por meio de termo de colaboração.

Questão 24

A Associação Delta se dedica à promoção do voluntariado e foi qualificada como Organização da
Sociedade Civil sem fins lucrativos – OSCIP, após o que formalizou termo de parceria com a União, por
meio do qual recebeu recursos que aplicou integralmente na realização de suas atividades, inclusive na
aquisição de um imóvel, que passou a ser a sede da entidade. Com base nessa situação hipotética,
assinale a afirmativa correta.  

a) A Associação não poderia ter sido qualificada como OSCIP, considerando que o seu objeto é a
promoção do voluntariado.
b) A qualificação como OSCIP é ato discricionário da Administração Pública, que poderia indeferi-lo,
mesmo que preenchidos os requisitos legais.
c) A qualificação como OSCIP não autoriza o recebimento de recursos financeiros por meio de
termo de parceria, mas somente mediante contrato de gestão.
d) A Associação não tem liberdade para alienar livremente os bens adquiridos com recursos
públicos provenientes de termo de parceria.

Questão 25

Diante da crise que se abateu sobre seus negócios, Eriberto contrai empréstimo junto ao seu
amigo Jorge, no valor de R$ 200.000,00, constituindo, como garantia, hipoteca do seu sítio, com
vencimento em 20 anos. Esgotado o prazo estipulado e diante do não pagamento da dívida, Jorge
decide executar a hipoteca, mas vem a saber que o imóvel foi judicialmente declarado usucapido
por Jonathan, que o ocupava de forma mansa e pacífica para sua moradia durante o tempo
necessário para ser reconhecido como o novo proprietário do bem.

Diante do exposto, assinale a opção correta.

a) Como o objeto da hipoteca não pertence mais a Eriberto, a dívida que ele tinha com Jorge deve
ser declarada extinta.
b) Se a hipoteca tiver sido constituída após o início da posse ad usucapionem de Jonathan, o imóvel
permanecerá hipotecado mesmo após a usucapião, em respeito ao princípio da ambulatoriedade.
c) Diante da consumação da usucapião, Jorge tem direito de regresso contra Jonathan, haja vista
que o bem usucapido era objeto de sua garantia.
d) Sendo a usucapião um modo de aquisição originária da propriedade, Jonathan pode adquirir a
propriedade do imóvel livre da hipoteca que Eriberto constituíra em favor de Jorge.

Questão 26

Ronaldo é proprietário de um terreno que se encontra cercado de imóveis edificados e decide vender
metade dele para Abílio. Dois anos após o negócio feito com Abílio, Ronaldo, por dificuldades financeiras,
descumpre o que havia sido acordado e constrói uma casa na parte da frente do terreno – sem deixar
passagem aberta para Abílio – e a vende para José, que imediatamente passa a habitar o imóvel. Diante
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do exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Abílio tem direito real de servidão de passagem pelo imóvel de José, mesmo contra a vontade
deste, com base na usucapião.
b) A venda realizada por Ronaldo é nula, tendo em vista que José não foi comunicado do direito
real de servidão de passagem existente em favor de Abílio.
c) Abílio tem direito a passagem forçada pelo imóvel de José, independentemente de registro, eis
que seu imóvel ficou em situação de encravamento após a construção e venda feita por Ronaldo.
d) Como não participou da avença entre Ronaldo e Abílio, José não está obrigado a conceder
passagem ao segundo, em função do caráter personalíssimo da obrigação assumida.

Questão 27

João e Carla foram casados por cinco anos, mas, com o passar dos anos, o casamento se
desgastou e eles se divorciaram. As três filhas do casal, menores impúberes, ficaram sob a
guarda exclusiva da mãe, que trabalha em uma escola como professora, mas que está com os
salários atrasados há quatro meses, sem previsão de recebimento. João vinha contribuindo para o
sustento das crianças, mas, estranhamente, deixou de fazê-lo no último mês. Carla, ao procurá-lo,
foi informada pelos pais de João que ele sofreu um atropelamento e está em estado grave na UTI
do Hospital Boa Sorte. Como João é autônomo, não pode contribuir, justificadamente, com o
sustento das filhas.

Sobre a possibilidade de os avós participarem do sustento das crianças, assinale a afirmativa
correta.  

a) Em razão do divórcio, os sogros de Carla são ex-sogros, não são mais parentes, não podendo ser
compelidos judicialmente a contribuir com o pagamento de alimentos para o sustento das netas.
b) As filhas podem requerer alimentos avoengos, se comprovada a impossibilidade de Carla e de
João garantirem o sustento das filhas.
c) Os alimentos avoengos não podem ser requeridos, porque os avós só podem ser réus em ação
de alimentos no caso de falecimento dos responsáveis pelo sustento das filhas.
d) Carla não pode representar as filhas em ação de alimentos avoengos, porque apenas os
genitores são responsáveis pelo sustento dos filhos.

Questão 28

Laurentino constituiu servidão de vista no registro competente, em favor de Januário, assumindo
o compromisso de não realizar qualquer ato ou construção que embarace a paisagem de que
Januário desfruta em sua janela. Após o falecimento de Laurentino, seu filho Lucrécio decide
construir mais dois pavimentos na casa para ali passar a habitar com sua esposa. 
Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.  

a) Januário não pode ajuizar uma ação possessória, eis que a servidão é não aparente.
b) Diante do falecimento de Laurentino, a servidão que havia sido instituída automaticamente se
extinguiu.
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c) A servidão de vista pode ser considerada aparente quando houver algum tipo de aviso sobre sua
existência.
d) Januário pode ajuizar uma ação possessória, provando a existência da servidão com base no
título.

Questão 29

Arlindo e Berta firmam pacto antenupcial, preenchendo todos os requisitos legais, no qual estabelecem o
regime de separação absoluta de bens. No entanto, por motivo de saúde de um dos nubentes, a
celebração civil do casamento não ocorreu na data estabelecida.

Diante disso, Arlindo e Berta decidem não se casar e passam a conviver maritalmente. Após cinco anos
de união estável, Arlindo pretende dissolver a relação familiar e aplicar o pacto antenupcial, com o
objetivo de não dividir os bens adquiridos na constância dessa união.

Nessas circunstâncias, o pacto antenupcial é 

a) válido e ineficaz.
b) válido e eficaz.
c) inválido e ineficaz.
d) inválido e eficaz.

Questão 30

José, brasileiro, casado no regime da separação absoluta de bens, professor universitário e plenamente
capaz para os atos da vida civil, desapareceu de seu domicílio, estando em local incerto e não sabido,
não havendo indícios ou notícias das razões de seu desaparecimento, não existindo, também, outorga de
poderes a nenhum mandatário, nem feitura de testamento. Vera (esposa) e Cássia (filha de José e Vera,
maior e capaz) pretendem a declaração de sua morte presumida, ajuizando ação pertinente, diante do
juízo competente. De acordo com as regras concernentes ao instituto jurídico da morte presumida com
declaração de ausência, assinale a opção correta.

a) Na fase de curadoria dos bens do ausente, diante da ausência de representante ou mandatário,
o juiz nomeará como sua curadora legítima Cássia, pois apenas na falta de descendentes, tal
curadoria caberá ao cônjuge supérstite, casado no regime da separação absoluta de bens.
b) Na fase de sucessão provisória, mesmo que comprovada a qualidade de herdeiras de Vera e
Cássia, estas, para se imitirem na posse dos bens do ausente, terão que dar garantias da
restituição deles, mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos.
c) Na fase de sucessão definitiva, regressando José dentro dos dez anos seguintes à abertura da
sucessão definitiva, terá ele direito aos bens ainda existentes, no estado em que se encontrarem,
mas não aos bens que foram comprados com a venda dos bens que lhe pertenciam.
d) Quanto ao casamento de José e Vera, o Código Civil atual reconhece efeitos pessoais e não
apenas patrimoniais ao instituto da ausência, possibilitando que a sociedade conjugal seja
dissolvida como decorrência da morte presumida do ausente.

Questão 31
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Vítor, Paulo e Márcia são coproprietários, em regime de condomínio pro indiviso, de uma casa, sendo
cada um deles titular de parte ideal representativa de um terço (1/3) da coisa comum. Todos usam
esporadicamente a casa nos finais de semana. Certo dia, ao visitar a casa, Márcia descobre um
vazamento no encanamento de água. Sem perder tempo, contrata, em nome próprio, uma sociedade
empreiteira para a realização da substituição do cano danificado. Pelo serviço, ficou ajustado
contratualmente o pagamento de R$ 900,00 (novecentos reais). Tendo em vista os fatos expostos,
assinale a afirmativa correta.  

a) A empreiteira pode cobrar a remuneração ajustada contratualmente de qualquer um dos
condôminos.
b) A empreiteira pode cobrar a remuneração ajustada contratualmente apenas de Márcia, que, por
sua vez, tem direito de regresso contra os demais condôminos.
c) A empreiteira não pode cobrar a remuneração contratualmente ajustada de Márcia ou de
qualquer outro condômino, uma vez que o serviço foi contratado sem a prévia aprovação da
totalidade dos condôminos.
d) A empreiteira pode cobrar a remuneração ajustada contratualmente apenas de Márcia, que
deverá suportar sozinha a despesa, sem direito de regresso contra os demais condôminos, uma vez
que contratou a empreiteira sem o prévio consentimento dos demais condôminos.

Questão 32

Lucas, um grande industrial do ramo de couro, decidiu ajudar Pablo, seu amigo de infância, na
abertura do seu primeiro negócio: uma pequena fábrica de sapatos. Lucas doou 50 prensas para a
fábrica, mas Pablo achou pouco e passou a constantemente importunar o amigo com novas
solicitações.

Após sucessivos e infrutíferos pedidos de empréstimos de toda ordem, a relação entre os dois se
desgasta a tal ponto que Pablo, totalmente fora de controle, atenta contra a vida de Lucas. Este,
porém, sobrevive ao atentado e decide revogar a doação feita a Pablo. Ocorre que Pablo havia
constituído penhor sobre as prensas, doadas por Lucas, para obter um empréstimo junto ao Banco
XPTO, mas, para não interromper a produção, manteve as prensas em sua fábrica.

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Para a constituição válida do penhor, é necessário que as coisas empenhadas estejam em poder
do credor. Como isso não ocorreu, o penhor realizado por Pablo é nulo.
b) Tendo em vista que o Banco XPTO figura como terceiro de má-fé, a realização do penhor é causa
impeditiva da revogação da doação feita por Lucas.
c) Como causa superveniente da resolução da propriedade de Pablo, a revogação da doação
operada por Lucas não interfere no direito de garantia dado ao Banco XPTO.
d) Em razão da tentativa de homicídio, a revogação da doação é automática, razão pela qual os
direitos adquiridos pelo Banco XPTO resolvem-se junto com a propriedade de Pablo.

Questão 33
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Gláucia ajuizou, em abril de 2016, ação de alimentos em face de Miguel com fundamento na
paternidade. O réu, na contestação, alegou não ser pai de Gláucia. Após a produção de provas e o
efetivo contraditório, o magistrado decidiu favoravelmente ao réu. Inconformada com a sentença
de improcedência que teve por base o exame de DNA negativo, Gláucia resolve agora propor
ação de investigação de paternidade em face de Miguel.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) O magistrado deve rejeitar a nova demanda com base na perempção.
b) A demanda de paternidade deve ser admitida, já que apenas a questão relativa aos alimentos é
que transitou em julgado no processo anterior.
c) A questão prejudicial, relativa à paternidade, não é alcançada pela coisa julgada, pois a cognição
judicial foi restrita a provas documentais e testemunhais.
d) A questão prejudicial, relativa à paternidade, é atingida pela coisa julgada, e o novo processo
deve ser extinto sem resolução do mérito.

Questão 34

Davi ajuizou ação em face de Heitor, cumulando pedido de cobrança no valor de R$ 70.000,00 (setenta
mil reais) e pedido indenizatório de dano material no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Ultrapassada a fase inicial conciliatória, Heitor apresentou contestação contendo vários fundamentos -
dentre eles, preliminar de impugnação ao valor da causa. O Juiz proferiu decisão saneadora, rejeitando a
impugnação ao valor da causa e determinando o prosseguimento do processo. Com base no caso
apresentado, assinale a afirmativa correta.  

a) Heitor deveria ter apresentado incidente processual autônomo de impugnação ao valor da
causa.
b) Heitor poderá formular pedido recursal de modificação da decisão que rejeitou a impugnação ao
valor da causa, em suas razões recursais de eventual apelação.
c) O valor da causa deverá ser de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), pois existem pedidos
cumulativos.
d) A impugnação ao valor da causa somente poderia ser decidida por ocasião da prolatação da
sentença de mérito.

Questão 35

Em razão da realização de obras públicas de infraestrutura em sua rua, que envolveram o manejo
de retroescavadeiras e britadeiras, a residência de Daiana acabou sofrendo algumas avarias.
Daiana ingressou com ação judicial em face do ente que promoveu as obras, a fim de que este
realizasse os reparos necessários em sua residência. Citado o réu, este apresentou a contestação.
Contudo, antes do saneamento do processo, diante do mal-estar que vivenciou, Daiana consultou
seu advogado a respeito da possibilidade de, na mesma ação, adicionar pedido de condenação
em danos morais.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.
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a) É possível o aditamento, uma vez que, até o saneamento do processo, é permitido alterar ou
aditar o pedido sem o consentimento do réu.
b) Não é possível o aditamento, uma vez que o réu foi citado e apresentou contestação.
c) É possível o aditamento, eis que, até o saneamento do processo, é permitido aditar ou alterar o
pedido, desde que com o consentimento do réu.
d) É possível o aditamento, porquanto, até a prolação da sentença, é permitido alterar ou aditar o
pedido, desde que não haja recusa do réu.

Questão 36

Maria comprou um apartamento da empresa Moradia S/A e constatou, logo após sua mudança,
que havia algumas infiltrações e problemas nas instalações elétricas. Maria consultou seu
advogado, que sugeriu o ajuizamento de ação de produção antecipada de prova, com o objetivo
de realizar uma perícia no imóvel, inclusive com o objetivo de decidir se ajuizaria, posteriormente,
ação para reparação dos prejuízos.

Diante desse contexto, assinale a afirmativa correta.

a) A produção antecipada de provas é cabível, porque visa a obter prévio conhecimento dos fatos e
da situação do imóvel, para justificar ou evitar o ajuizamento de ação de reparação dos prejuízos.
b) A produção antecipada de provas é obrigatória, uma vez que Maria não poderia ingressar
diretamente com ação para reparação dos prejuízos.
c) A produção antecipada de provas é incabível, porque apenas pode ser ajuizada quando há
urgência ou risco de que a verificação dos fatos venha a se tornar impossível posteriormente, o que
não foi demonstrado na hipótese concreta.
d) A produção antecipada de provas é incabível, vez que o seu ajuizamento apenas pode ocorrer
mediante pedido conjunto de Maria e da empresa Moradia S/A.

Questão 37

Carlos ajuizou, em 18/03/2016, ação contra o Banco Sucesso, pelo procedimento comum,
pretendendo a revisão de determinadas cláusulas de um contrato de abertura de crédito. Após a
apresentação de contestação e réplica, iniciou-se a fase de produção de provas, tendo o Banco
Sucesso requerido a produção de prova pericial para demonstrar a ausência de abusividade dos
juros remuneratórios. A prova foi indeferida e o pedido foi julgado procedente para revisar o
contrato e limitar a cobrança de tais juros.

Sobre a posição do Banco Sucesso, assinale a afirmativa correta.  

a) Ele deve interpor recurso de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a produção
de prova. Não o tendo feito, a questão está preclusa e não admite rediscussão.
b) Ele deve apresentar petição de protesto contra a decisão que indeferiu a produção de prova,
evitando-se a preclusão, com o objetivo de rediscuti-la em apelação.
c) Ele deve permanecer inerte em relação à decisão de indeferimento de produção de prova, mas
poderá rediscutir a questão em preliminar de apelação.
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d) Ele deve interpor recurso de agravo retido contra a decisão que indeferiu a produção de prova,
evitando-se a preclusão, com o objetivo de rediscuti-la em apelação.

Questão 38

A médica Carolina é devedora de R$ 100.000,00 (cem mil reais), débito esse originado de
contrato particular de mútuo, vencido e não pago, no qual figura como credora a advogada Zélia.
Diante do inadimplemento, Zélia ajuizou ação de cobrança que, após instrução probatória,
culminou em sentença com resolução de mérito procedente. O juiz não se pronunciou quanto ao
pagamento de honorários advocatícios de sucumbência à advogada porque esta atuou em causa
própria. A omissa sentença proferida transitou em julgado recentemente.

Sobre o caso apresentado, segundo o CPC/15, assinale a afirmativa correta.

a) O juiz agiu com acerto ao deixar de condenar Carolina ao pagamento de honorários.
b) Os honorários advocatícios de sucumbência constituem direito do advogado sem natureza
alimentar.
c) A advogada Zélia não poderá requerer que o pagamento dos honorários seja efetuado em favor
da sociedade de advogados no qual figura como sócia.
d) O recente trânsito em julgado da omissa sentença não obsta o ajuizamento de ação autônoma
para definição e cobrança dos honorários de sucumbência.

Questão 39

Cláudia, intimada pelo juízo da Vara Z para pagar a Cleide o valor de R$ 20.000,00, com fundamento em
cumprimento definitivo de sentença, realiza, no prazo de 15 dias, o pagamento de R$ 5.000,00. De
acordo com o que dispõe o CPC/2015, deve incidir

a) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$15.000,00.
b) multa de 10% sobre R$15.000,00 e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
c) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
d) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$5.000,00.

Questão 40

Pedro, munido de documento comprobatório de vínculo jurídico de prestação de serviço com Carlos e,
esgotadas todas as possibilidades consensuais para tentar exigir o cumprimento da obrigação, promove
ação observando o rito especial monitório. Citado, Carlos oferece embargos, apontando em preliminar,
que o rito da ação monitória não é adequado para pleitear cumprimento de obrigação de fazer e, no
mérito, alega exceção de contrato não cumprido. Oferta, ainda, reconvenção, cobrando os valores
supostamente devidos. Diante da situação hipotética, sobre os posicionamentos adotados por Carlos,
assinale a afirmativa correta.

a) A preliminar apontada por Carlos nos embargos deve ser acolhida, pois é vedado pleitear
cumprimento de obrigação de fazer por intermédio de ação monitória.
b) A reconvenção deve ser rejeitada, em virtude do descabimento dessa forma de resposta em
ação monitória.
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c) A preliminar indicada por Carlos não deve prosperar, tendo em vista que é possível veicular em
ação monitória cumprimento de obrigação de fazer.
d) A forma correta de oferecer defesa em ação monitória é via contestação, sendo assim, os
embargos ofertados por Carlos devem ser rejeitados.

Questão 41

Pedro e Paulo combinam de praticar um crime de furto em determinada creche, com a intenção
de subtrair computadores. Pedro, então, sugere que o ato seja praticado em um domingo, quando
o local estaria totalmente vazio e nenhuma criança seria diretamente prejudicada. No momento
da empreitada delitiva, Pedro auxilia Paulo a entrar por uma janela lateral e depois entra pela
porta dos fundos da unidade.

Já no interior do local, eles verificam que a creche estava cheia em razão de comemoração do
“Dia das Mães”; então, Pedro pega um laptop e sai, de imediato, pela porta dos fundos, mas
Paulo, que estava armado sem que Pedro soubesse, anuncia o assalto e subtrai bens e joias de
crianças, pais e funcionários. Captadas as imagens pelas câmeras de segurança, Pedro e Paulo
são identificados e denunciados pelo crime de roubo duplamente majorado.

Com base apenas nas informações narradas, a defesa de Pedro deverá pleitear o reconhecimento
da

a) participação de menor importância, gerando causa de diminuição de pena.
b) cooperação dolosamente distinta, gerando causa de diminuição de pena.
c) cooperação dolosamente distinta, gerando aplicação da pena do crime menos grave.
d) participação de menor importância, gerando aplicação da pena do crime menos grave.

Questão 42

Maria Joaquina, empregada doméstica de uma residência, profundamente apaixonada pelo vizinho
Fernando, sem que este soubesse, escuta sua conversa com uma terceira pessoa acordando o furto da
casa em que ela trabalha durante os dias de semana à tarde. Para facilitar o sucesso da operação de seu
amado, ela deixa a porta aberta ao sair do trabalho. Durante a empreitada criminosa, sem saber que a
porta da frente se encontrava destrancada, Fernando e seu comparsa arrombam a porta dos fundos,
ingressam na residência diversos objetos. Diante desse quadro fático, assinale a opção que apresenta a
correta responsabilidade penal de Maria Joaquina.

a) Deverá responder pelo mesmo crime de Fernando, na qualidade de partícipe, eis que contribuiu
de alguma forma para o sucesso da empreitada criminosa ao não denunciar o plano.
b) Deverá responder pelo crime de furto qualificado pelo concurso de agentes, afastada a
qualificadora do rompimento de obstáculo, por esta não se encontrar na linha de seu
conhecimento.
c) Não deverá responder por qualquer infração penal, sendo a sua participação irrelevante para o
sucesso da empreitada criminosa.
d) Deverá responder pelo crime de omissão de socorro.
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Questão 43

Sofia decide matar sua mãe. Para tanto, pede ajuda a Lara, amiga de longa data, com quem debate a
melhor maneira de executar o crime, o melhor horário, local etc. Após longas discussões de como poderia
executar seu intento da forma mais eficiente possível, a fim de não deixar nenhuma pista, Sofia pede
emprestado a Lara um facão. A amiga prontamente atende ao pedido. Sofia despede-se agradecendo a
ajuda e diz que, se tudo correr conforme o planejado, executará o homicídio naquele mesmo dia e assim
o faz. No entanto, apesar dos cuidados, tudo é descoberto pela polícia. A respeito do caso narrado e de
acordo com a teoria restritiva da autoria, assinale a afirmativa correta.

a) Sofia é a autora do delito e deve responder por homicídio com a agravante de o crime ter sido
praticado contra ascendente. Lara, por sua vez, é apenas partícipe do crime e deve responder por
homicídio, sem a presença da circunstância agravante.
b) Sofia e Lara devem ser consideradas coautoras do crime de homicídio, incidindo, para ambas, a
circunstância agravante de ter sido, o crime, praticado contra ascendente.
c) Sofia e Lara devem ser consideradas coautoras do crime de homicídio. Todavia, a agravante de
ter sido, o crime, praticado contra ascendente somente incide em relação à Sofia.
d) Sofia é a autora do delito e deve responder por homicídio com a agravante de ter sido, o crime,
praticado contra ascendente. Lara, por sua vez, é apenas partícipe do crime, mas a agravante
também lhe será aplicada.

Questão 44

Analise detidamente as seguintes situações:

Casuística 1: Amarildo, ao chegar a sua casa,constata que sua filha foi estuprada por Terêncio.
Imbuído de relevante valor moral,contrata Ronaldo,pistoleiro profissional, para tirar a vida do
estuprador.O serviço é regularmente executado.

Casuística 2: Lucas concorre para um infanticídio auxiliando Julieta,parturiente,a matar o
nascituro– o que efetivamente acontece.Lucas sabia, desde o início, que Julieta estava sob a
influência do estado puerperal.

Levando em consideração a legislação vigente e a doutrina sobre o concurso de pessoas (
concursus delinquentium), é correto afirmar que

a) no  exemplo 1,  Amarildo  responderá  pelo  homicídio  privilegiado  e  Ronaldo  pelo  crime  de 
homicídio  qualificado por motivo  torpe.  No  exemplo  2,  Lucas  e 
Julieta responderão pelo crime de infanticídio.
b) no  exemplo 1,  Amarildo  responderá  pelo  homicídio  privilegiado  e  Ronaldo  pelo  crime  de 
homicídio  simples  (ou seja, sem privilégio pelo fato de não estar imbuído de 
relevante valor moral). No exemplo 2, Lucas, que não está  influenciado  pelo  estado  puerperal, 
responderá  por  homicídio, e Julieta pelo crime de infanticídio.
c) no  exemplo 1,  Amarildo  responderá  pelo  homicídio  privilegiado  e  Ronaldo  pelo  crime  de 
homicídio  simples  (ou seja, sem privilégio pelo fato de não estar imbuído de 
relevante valor moral). No exemplo 2, tanto Lucas quanto  Julieta  responderão  pelo  crime  de 
homicídio  (ele  na  modalidade  simples,  ela  na  modalidade  privilegiada  em 
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razão da influência do estado puerperal).
d) no  exemplo 1,  Amarildo  responderá  pelo  homicídio  privilegiado  e  Ronaldo  pelo  crime  de 
homicídio  qualificado  pelo motivo  fútil.  No  exemplo  2,  Lucas,  que  não está 
influenciado pelo estado puerperal,  responderá  por homicídio e Julieta pelo crime de infanticídio.

Questão 45

Tony, a pedido de um colega, está transportando uma caixa com cápsulas que acredita ser de
remédios, sem ter conhecimento que estas, na verdade, continham Cloridrato de Cocaína em seu
interior. Por outro lado, José transporta em seu veículo 50g de Cannabis Sativa L. (maconha), pois
acreditava que poderia ter pequena quantidade do material em sua posse para fins medicinais.
Ambos foram abordados por policiais e, diante da apreensão das drogas, denunciados pela prática
do crime de tráfico de entorpecentes.

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Tony e José deverá alegar em
favor dos clientes, respectivamente, a ocorrência de

a) erro de tipo, nos dois casos.
b) erro de proibição, nos dois casos.
c) erro de tipo e erro de proibição.
d) erro de proibição e erro de tipo.

Questão 46

Decidido a praticar crime de furto na residência de um vizinho, João procura o chaveiro Pablo e
informa do seu desejo, pedindo que fizesse uma chave que possibilitasse o ingresso na residência,
no que foi atendido. No dia do fato, considerando que a porta já estava aberta, João ingressa na
residência sem utilizar a chave que lhe fora entregue por Pablo, e subtrai uma TV.

Chegando em casa, narra o fato para sua esposa, que o convence a devolver o aparelho
subtraído. No dia seguinte, João atende à sugestão da esposa e devolve o bem para a vítima,
narrando todo o ocorrido ao lesado, que, por sua vez, comparece à delegacia e promove o
registro próprio.

Considerando o fato narrado, na condição de advogado(a), sob o ponto de vista técnico, deverá
ser esclarecido aos familiares de Pablo e João que 

a) nenhum deles responderá pelo crime, tendo em vista que houve arrependimento eficaz por
parte de João e, como causa de excludente da tipicidade, estende-se a Pablo.
b) ambos deverão responder pelo crime de furto qualificado, aplicando-se a redução de pena
apenas a João, em razão do arrependimento posterior.
c) ambos deverão responder pelo crime de furto qualificado, aplicando-se a redução de pena para
os dois, em razão do arrependimento posterior, tendo em vista que se trata de circunstância
objetiva.
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d) João deverá responder pelo crime de furto simples, com causa de diminuição do arrependimento
posterior, enquanto Pablo não responderá pelo crime contra o patrimônio.

Questão 47

 Durante uma discussão, Theodoro, inimigo declarado de Valentim, seu cunhado, golpeou a
barriga de seu rival com uma faca, com intenção de matá-lo. Ocorre que, após o primeiro golpe,
pensando em seus sobrinhos, Theodoro percebeu a incorreção de seus atos e optou por não mais
continuar golpeando Valentim, apesar de saber que aquela única facada não seria suficiente para
matá-lo. Neste caso, Theodoro  

a) não responderá por crime algum, diante de seu arrependimento.
b) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de sua desistência voluntária.
c) responderá pelo crime de lesão corporal, em virtude de seu arrependimento eficaz.
d) responderá por tentativa de homicídio.

Questão 48

Com dificuldades financeiras para comprar o novo celular pretendido, Vanessa, sem qualquer
envolvimento pretérito com aparato policial ou judicial, aceita, a pedido de namorado de sua
prima, que havia conhecido dois dias antes, transportar 500 g de cocaína de Alagoas para
Sergipe. Apesar de aceitar a tarefa, Vanessa solicitou como recompensa R$ 5.000,00, já que
estava muito nervosa por nunca ter adotado qualquer comportamento parecido. Após a
transferência do valor acordado, Vanessa esconde o material entorpecente na mala de seu carro
e inicia o transporte da substância.

Ainda no estado de Alagoas, 30 minutos depois, Vanessa é abordada por policiais e presa em
flagrante. Após denúncia pela prática do crime de tráfico de drogas com causa de aumento do
Art. 40, inciso V, da Lei nº 11.343/06 (“caracterizado tráfico entre Estados da Federação ou entre
estes e o Distrito Federal”), durante a instrução, todos os fatos são confirmados: Folha de
Antecedentes Criminais sem outras anotações, primeira vez no transporte de drogas,
transferência de valores, que o bem transportado era droga e que a pretensão era entregar o
material em Sergipe.

Intimado da sentença condenatória nos termos da denúncia, o advogado de Vanessa, de acordo
com as previsões da Lei nº 11.343/06 e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deverá
pleitear 

a) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado e reconhecimento da
tentativa.
b) o afastamento da causa de aumento e o reconhecimento da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado.
c) o afastamento da causa de aumento, apenas.
d) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, apenas.
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Questão 49

Maria recebe ligação de duas delegacias diferentes, informando a prisão em flagrante de seus
dois filhos. Após contatar seu advogado, Maria foi informada de que Caio, seu filho mais velho,
praticou, em Niterói, um crime de lesão corporal grave consumado, mas somente veio a ser preso
no Rio de Janeiro.

Soube, ainda, que Bruno, seu filho mais novo, foi preso por praticar um crime de roubo simples
(pena: 04 a 10 anos de reclusão e multa) em Niterói e um crime de extorsão majorada (pena: 04 a
10 anos de reclusão, aumentada de 1/3 a 1/2, e multa) em São Gonçalo, sendo certo que a prova
do roubo influenciaria na prova da extorsão, já que o carro subtraído no roubo foi utilizado quando
da prática do segundo delito.

Considerando apenas as informações constantes do enunciado, o advogado de Maria deverá
esclarecer que o(s) juízo(s) competente(s) para julgar Caio e Bruno será(ão),

a) Niterói, nos dois casos, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de acordo com o
Código de Processo Penal, continência.
b) Niterói, nos dois casos, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de acordo com o
Código de Processo Penal, conexão.
c) Rio de Janeiro e São Gonçalo, respectivamente, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão,
há, de acordo com o Código de Processo Penal, continência.
d) Niterói e São Gonçalo, respectivamente, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de
acordo com o Código de Processo Penal, conexão.

Questão 50

Durante instrução probatória em que se imputava a João a prática de um crime de peculato,
foram intimados para depor, em audiência de instrução e julgamento, os policiais civis que
participaram das investigações, a ex-esposa de João, que tinha conhecimento dos fatos, e o padre
para o qual João contava o que considerava seus pecados, inclusive sobre os desvios de dinheiro
público. Preocupados, todos os intimados para depoimento foram à audiência, acompanhados de
seus advogados, demonstrando interesse em não prestar declarações.

Considerando apenas as informações narradas, assinale a afirmativa correta. 

a) Apenas o advogado da ex-esposa de João poderá requerer que sua cliente seja eximida do dever
de depor, devendo os demais prestar declarações.
b) Todos os advogados poderão requerer que seus clientes sejam eximidos do dever de depor.
c) Apenas o advogado do padre poderá buscar que ele não preste declarações, já que proibido, por
ofício, de depor, devendo os demais prestar declarações.
d) Apenas os advogados da ex-esposa de João e do padre poderão requerer que seus clientes não
sejam ouvidos na condição de testemunhas.

Questão 51
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Acerca da ação civil ex delicto, assinale a opção correta.

a) A execução da sentença penal condenatória no juízo cível é ato personalíssimo do ofendido e
não se estende aos seus herdeiros.
b) Ao proferir sentença penal condenatória, o juiz fixará valor mínimo para a reparação dos danos
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido, sem prejuízo da
liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.
c) Segundo o CPP, a sentença absolutória no juízo criminal impede a propositura da ação civil para
reparação de eventuais danos resultantes do fato, uma vez que seria contraditório absolver o
agente na esfera criminal e processá-lo no âmbito cível.
d) O despacho de arquivamento do inquérito policial e a decisão que julga extinta a punibilidade
são causas impeditivas da propositura da ação civil.

Questão 52

Na cidade de Angra dos Reis, Sérgio encontra um documento adulterado (logo, falso), que,
originariamente, fora expedido por órgão estadual. Valendo-se de tal documento, comparece a
uma agência da Caixa Econômica Federal localizada na cidade do Rio de Janeiro e apresenta o
documento falso ao gerente do estabelecimento. Desconfiando da veracidade da documentação,
o gerente do estabelecimento bancário chama a Polícia, e Sérgio é preso em flagrante, sendo
denunciado pela prática do crime de uso de documento falso (Art. 304 do Código Penal) perante
uma das Varas Criminais da Justiça Estadual da cidade do Rio de Janeiro. 
Considerando as informações narradas, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
advogado de Sérgio deverá  

a) alegar a incompetência, pois a Justiça Federal será competente, devendo ser considerada a
cidade de Angra dos Reis para definir o critério territorial.
b) alegar a incompetência, pois a Justiça Federal será competente, devendo ser considerada a
cidade do Rio de Janeiro para definir o critério territorial.
c) alegar a incompetência, pois, apesar de a Justiça Estadual ser competente, deverá ser
considerada a cidade de Angra dos Reis para definir o critério territorial.
d) reconhecer a competência do juízo perante o qual foi apresentada a denúncia.

Questão 53

Fábio, juiz de direito, foi vítima de um delito de calúnia, pois Jonas afirmou que ele teria praticado um
crime de corrupção passiva. Diante disso, ingressou com queixa-crime contra o autor do fato. Jonas,
então, opôs exceção da verdade.Nesta situação, será competente para julgar a exceção da verdade  

a) o Superior Tribunal de Justiça.
b) o Tribunal de Justiça ao qual Fabio esteja vinculado.
c) a Turma Recursal do Tribunal de Justiça ao qual Fabio esteja vinculado.
d) o mesmo magistrado competente para julgar a ação penal pela prática do crime de calúnia.

Questão 54
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Estando preso e cumprindo pena na cidade de Campos, interior do estado do Rio de Janeiro, Paulo efetua
ligação telefônica para a casa de Maria, localizada na cidade de Niterói, no mesmo Estado, anunciando o
falso sequestro do filho desta e exigindo o depósito da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser
efetuado em conta bancária na cidade do Rio de Janeiro. Maria, atemorizada, efetua a transferência do
respectivo valor, no mesmo dia, de sua conta-corrente de uma agência bancária situada em São Gonçalo.
Descoberto o fato e denunciado pelo crime de extorsão, assinale a opção que indica o juízo competente
para o julgamento.

a) Vara Criminal de Campos.
b) Vara Criminal de Niterói.
c) Vara Criminal de São Gonçalo.
d) Vara Criminal do Rio de Janeiro.

Questão 55

Carlos, advogado, em conversa com seus amigos, na cidade de Campinas, afirmou,
categoricamente, que o desembargador Tício exigiu R$ 50.000,00 para proferir voto favorável
para determinada parte em processo criminal de grande repercussão, na Comarca em que
atuava. Ao tomar conhecimento dos fatos, já que uma das pessoas que participavam da conversa
era amiga do filho de Tício, o desembargador apresentou queixa-crime, imputando a Carlos o
crime de calúnia majorada (Art. 138 c/c. o Art. 141, inciso II, ambos do CP. Pena: 06 meses a 2
anos e multa, aumentada de 1/3) . Convicto de que sua afirmativa seria verdadeira, Carlos
pretende apresentar exceção da verdade, com a intenção de demonstrar que Tício realmente
havia realizado a conduta por ele mencionada. Procura, então, seu advogado, para adoção das
medidas cabíveis.

Com base apenas nas informações narradas, o advogado de Carlos deverá esclarecer que, para
julgamento da exceção da verdade, será competente

a) a Vara Criminal da Comarca de Campinas, órgão competente para apreciar a queixa-crime
apresentada.
b) o Juizado Especial Criminal da Comarca de Campinas, órgão competente para apreciar a queixa-
crime apresentada.
c) o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apesar de não ser o órgão competente para
apreciar a queixa-crime apresentada.
d) o Superior Tribunal de Justiça, apesar de não ser o órgão competente para apreciar a queixa-
crime apresentada.

Questão 56

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Matheus, imputando-lhe a prática de um crime
de estelionato. Na cota da denúncia, o Promotor de Justiça solicitou a realização de exame
grafotécnico para comparar as assinaturas constantes da documentação falsa, utilizada como
instrumento da prática do estelionato, com as de Matheus. Após ser citado, Matheus procura seu
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advogado e esclarece, em sigilo, que realmente foi autor do crime de estelionato.

Considerando as informações narradas, sob o ponto de vista técnico, o advogado deverá
esclarecer que Matheus 

a) deverá realizar o exame grafotécnico, segundo as determinações que lhe forem realizadas, já
que prevalece no Processo Penal o Princípio da Verdade Real.
b) poderá se recusar a realizar o exame grafotécnico até o momento de seu interrogatório, ocasião
em que deverá fornecer padrão para o exame grafotécnico, ainda que com assinaturas diferentes
daquelas tradicionalmente utilizadas por ele.
c) deverá realizar o exame grafotécnico, tendo em vista que, no recebimento da denúncia,
prevalece o princípio do in dubio pro societatis.
d) poderá se recusar a realizar o exame grafotécnico durante todo o processo, e essa omissão não
pode ser interpretada como confissão dos fatos narrados na denúncia.

Questão 57

Paula trabalha na residência de Sílvia três vezes na semana como passadeira. Em geral,
comparece às segundas, quartas e sextas, mas, se necessário, mediante comunicação prévia,
comparece em outro dia da semana, exceto sábados, domingos e feriados. A CTPS não foi
assinada e o pagamento é por dia de trabalho. Quando Paula não comparece, não recebe o
pagamento e não sofre punição, mas Sílvia costuma sempre pedir que a ausência seja
previamente comunicada. Paula procura você, como advogado(a), com dúvida acerca da sua
situação jurídica.

À luz da legislação específica em vigor, assinale a opção que contempla a situação de Paula.

a) Paula é diarista, pois trabalha apenas 3 vezes na semana.
b) Paula é autônoma, porque gerencia seu próprio trabalho, dias e horários.
c) Paula é empregada eventual.
d) Paula é empregada doméstica.

Questão 58

Um grupo de trabalhadores que atua voluntariamente na área de informática se reúne, e seus
integrantes, desejosos de não se manterem na condição de empregados, resolvem criar uma cooperativa
de serviço, na qual existe participação e ganho de todos, sendo conjunta a deliberação dos destinos da
cooperativa. Sobre a situação narrada, de acordo com a Lei de Regência, assinale a afirmativa correta.  

a) A cooperativa não poderá participar de licitações públicas.
b) A quantidade mínima de sócios, para ser constituída a cooperativa, é de 7 (sete).
c) O cooperativado que trabalhar entre 22h00min e 5h00min não receberá retirada noturna
superior, porque não é empregado.
d) O cooperativado é contribuinte facultativo da Previdência Social.

Questão 59
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Determinado empregado foi contratado para criar e desenvolver programas de software, criando novas
soluções para as demandas dos clientes do seu empregador. Em sua atividade normal, esse empregado
inventou um programa original, muito útil e prático, para que os empresários controlassem à distância
seus estoques, o que possibilitou um aumento nas vendas. Diante da situação retratada, assinale a
afirmativa correta.

a) O empregado terá direito, conforme a Lei, a uma participação sobre o lucro obtido nessas
vendas.
b) A Lei é omissa a esse respeito, de modo que, caso não haja consenso entre as partes, será
necessário o ajuizamento de ação trabalhista para resolver o impasse.
c) Todo o lucro obtido pelo invento será do empregado.
d) O empregado terá direito apenas ao seu salário normal, exceto se o seu contrato de trabalho
tiver previsão de participação no lucro do seu invento.

Questão 60

Carlos, professor de educação física e fisioterapeuta, trabalhou para a Academia Boa Forma S/A,
que assinou sua CTPS. Cumpria jornada de segunda a sexta-feira, das 7h às 16h, com uma hora
de intervalo para almoço. Ao longo da jornada de trabalho, ele ministrava quatro aulas de
ginástica com 50 minutos de duração cada, e, também, fazia atendimentos fisioterápicos
previamente marcados pelos alunos da Academia, na sociedade empresária Siga em Boa Forma
Ltda., do mesmo grupo econômico da Academia, sem ter sua CTPS anotada. Dispensado, Carlos
pretende ajuizar ação trabalhista. 
Diante disso, em relação ao vínculo de emprego de Carlos assinale a afirmativa correta. 

a) O caso gera a duplicidade de contratos de emprego, sendo as empresas responsáveis solidárias
dos débitos trabalhistas.
b) O caso gera a duplicidade de contratos de emprego, sendo as empresas responsáveis
subsidiárias dos débitos trabalhistas.
c) O caso gera duplicidade de contratos de emprego, cada empresa com sua responsabilidade.
d) O caso não gera coexistência de mais de um contrato de trabalho.

Questão 61

Suely trabalha na casa de Rogério como cuidadora de seu pai, pessoa de idade avançada e enferma,
comparecendo de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 17:00 h, com intervalo de uma hora para refeição.
De acordo com o caso narrado e a legislação de regência, assinale a afirmativa correta.  

a) O controle escrito não é necessário, porque menos de 10 empregados trabalham na residência
de Rogério.
b) A lei de regência prevê que as partes podem acertar, por escrito, a isenção de marcação da
jornada normal, assinalando apenas a eventual hora extra.
c) A Lei é omissa a respeito, daí por que a existência de controle deve ser acertado entre as partes
envolvidas no momento da contratação.
d) Rogério deve, por força de Lei, manter controle escrito dos horários de entrada e saída da
empregada doméstica.
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Questão 62

Gervásia é empregada na Lanchonete Pará desde fevereiro de 2018, exercendo a função de atendente e
recebendo o valor correspondente a um salário mínimo por mês. Acerca da cláusula compromissória de
arbitragem que o empregador pretende inserir no contrato da empregada, de acordo com a CLT, assinale
a afirmativa correta.

a) A inserção não é possível, porque, no Direito do Trabalho, não cabe arbitragem em lides
individuais.
b) A cláusula compromissória de arbitragem não poderá ser inserida no contrato citado, em razão
do salário recebido pela empregada.
c) Não há mais óbice à inserção de cláusula compromissória de arbitragem nos contratos de
trabalho, inclusive no de Gervásia.
d) A cláusula de arbitragem pode ser inserida em todos os contratos de trabalho, sendo admitida
de forma expressa ou tácita.

Questão 63

Rita de Cássia é enfermeira em um hospital desde 10/01/2018, no qual trabalha em regime de
escala de 12x36 horas, no horário das 7.00 às 19.00 horas. Tal escala encontrase prevista na
convenção coletiva da categoria da empregada. Alguns plantões cumpridos por Rita de Cássia
coincidiram com domingos e outros, com feriados. Em razão disso, a empregada solicitou ao seu
gestor que as horas cumpridas nesses plantões fossem pagas em dobro.

Sobre a pretensão da empregada, diante do que preconiza a CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Ela fará jus ao pagamento com adicional de 100% apenas nos feriados.
b) Ela não terá direito ao pagamento em dobro nem nos domingos nem nos feriados.
c) Ela terá direito ao pagamento em dobro da escala que coincidir com o domingo.
d) Ela receberá em dobro as horas trabalhadas nos domingos e feriados.

Questão 64

A empresa Infohoje Ltda. firmou contrato com Paulo, pelo qual ele prestaria consultoria e suporte de
serviços técnicos de informática a clientes da empresa. Para tanto, Paulo receberia 20% do valor de cada
atendimento, sendo certo que trabalharia em sua própria residência, realizando os contatos e trabalhos
por via remota ou telefônica. Paulo deveria estar conectado durante o horário comercial de segunda a
sexta- feira, sendo exigida sua assinatura digital pessoal e intransferível para cada trabalho, bem como
exclusividade na área de informática. Sobre o caso sugerido, assinale a afirmativa correta.

a) Paulo é prestador de serviços autônomo, não tendo vínculo de emprego, pois ausente a
subordinação, já que inexistente fiscalização efetiva física.
b) Paulo é prestador de serviços autônomo, não tendo vínculo de emprego, pois ausente o
pagamento de salário fixo.
c) Paulo é prestador de serviços autônomo, não tendo vínculo de emprego, pois ausente o requisito
da pessoalidade, já que impossível saber se era Paulo quem efetivamente estaria trabalhando.
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d) Paulo é empregado da empresa, pois presentes todos os requisitos caracterizadores da relação
de emprego.
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